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9.1.1 Características do imobilizado 

9.1.2 Imobilizado como ativo fixo 

9.1.3 Perda de valor do imobilizado: depreciação e exaustão 

9.1.4 Ganho de valor do imobilizado: valorização e reavaliação 

9.1.5 Ganho de valor do imobilizado: crescimento vegetativo e ajuste a 

valor justo 

9.2 Definição de imobilizar 

9.2.1 Definição contábil de imobilizar 

9.2.2 Definição fiscal de imobilizar 

9.2.3 Reparo, reformas e conservação de bens: despesas versus 

imobilização 

9.3 Critérios de avaliação 

9.3.1 Capitalização do custo dos empréstimos e financiamentos de 

imobilizados 

9.3.2 Exemplo numérico de critério geral de avaliação de imobilizado 

9.3.3 Mensuração após o reconhecimento inicial 

9.4 Depreciação 

9.4.1 Depreciação como despesa 

9.4.2 Conceitos e critérios para o cálculo da depreciação 

9.4.3 Valor de aquisição ou construção 

9.4.4 Valor justo 



9.4.5 Vida útil do bem 

9.4.6 Valor residual 

9.4.7 Valor depreciável 

9.4.8 Valor líquido contábil 

9.4.9 Taxas de depreciação 

9.4.10 Depreciação contábil x depreciação fiscal 

9.4.11 Tratamento fiscal das diferenças do valor da depreciação contábil 

versus fiscal 

9.4.12 Exemplo numérico de contabilização de aquisição, depreciação e 

baixa de imobilizado 

9.4.13 Apresentação do imobilizado no balanço patrimonial com 

depreciação 

9.4.14 Alienação de bens do ativo imobilizado e ganhos de capital 

9.5 Provisão para desvalorização de imobilizados (impairment) 

9.5.1 Conceituação de impairment 

9.5.2 Valor justo de um ativo imobilizado: valor recuperável do ativo 

9.5.3 Valor justo de mercado 

9.5.4 Valor justo pelo fluxo de caixa descontado: valor em uso  

9.5.5 Unidade geradora de caixa 

9.5.6 Contabilização do impairment pelo teste de recuperabilidade 

9.5.7 Reversão do impairment  

9.5.8 Exemplo numérico de contabilização 

9.5.9 Evidenciação no balanço patrimonial 

9.5.10 Exemplo de cálculo de valor em uso 

9.5.10.1 Fluxo das entradas de caixa 

9.5.10.2 Fluxo das saídas de caixa 

9.5.11 Utilização do valor de mercado x valor em uso 

9.6 Procedimentos gerais para o imobilizado 

9.6.1 Aplicação do impairment para os ativos 

9.6.2 Identificação da necessidade do impairment 

9.7 Capitalização dos juros nos ativos imobilizados 

9.7.1 Ativo qualificável e interrupção de capitalização dos juros 

9.7.2 Exemplo numérico de contabilização 

9.7.2.1 Eventos econômicos 

9.8 Ativos biológicos 

9.8.1 Exemplos de ativos biológicos e produtos agrícolas 



9.8.2 Classificação e mensuração dos ativos biológicos 

9.9 Exaustão 

9.9.1 Critério de cálculo da exaustão 

9.9.2 Exemplo numérico de contabilização 

9.9.3 Baixa de investimentos sujeitos à exaustão 

9.10 Reservas de reavaliação e custo atribuído 

9.10.1 ICPC 10 – Custo atribuído 

9.10.2 Exemplo numérico de contabilização 

Capítulo 10 – INTANGÍVEL 

10.1 Definição, conceituação e identificação 

10.1.1 Definição 

10.1.2 Conceituação 

10.1.3 Identificação 

10.1.4 Amortização do intangível: perda de valor ou critério de apropriação 

como despesa 

10.2 Ativo diferido versus ativo intangível 

10.2.1 Ativo diferido antes das novas normas contábeis 

10.2.2 Diferenças entre ativo diferido e ativo intangível 

10.3 Vida útil do ativo intangível e mensuração após o reconhecimento inicial  

10.3.1 Vida útil do ativo intangível para pequenas e médias empresas 

10.3.2 Critérios para definição da vida útil 

10.3.3 Mensuração do ativo intangível após o reconhecimento inicial 

10.3.4 Baixa do ativo intangível 

10.3.5 Ajuste a valor justo do intangível e procedimentos gerais de 

contabilização 

10.4 Tipos de intangíveis 

10.4.1 Gastos com pesquisas e desenvolvimento 

10.4.2 Gastos com pesquisa 

10.4.3 Gastos com desenvolvimento 

10.4.4 Gastos com desenvolvimento em pequenas e médias empresas 

10.5 Amortização do intangível e exemplo de contabilização 

10.5.1 Valor residual de intangível 

10.5.2 Exemplo numérico de contabilização 



Capítulo 11 – PASSIVO CIRCULANTE 

11.1 Fornecedores 

11.1.1 Contas a pagar a fornecedores com ajuste a valor presente dos juros 

embutidos 

11.1.2 Exemplo numérico de contabilização 

11.1.3 Obrigações em moeda estrangeira 

11.2 Folha de pagamento e provisões de férias e 13o Salário 

11.2.1 Verbas salariais 

11.2.2 Encargos salariais, sociais e espontâneos 

11.2.3 Exemplo numérico de salários e encargos sociais 

11.2.4 Provisão de férias e 13o pelo regime de competência de exercícios 

11.2.5 Exemplo numérico de contabilização 

11.3 Tributos a recolher sobre compra e venda de mercadorias 

11.3.1 Regime não cumulativo 

11.3.2 Exemplo de nota fiscal de transação com mercadorias e serviços 

11.3.3 Exemplo numérico de contabilização no regime não cumulativo 

11.3.4 Exemplo de apuração do lucro bruto no regime não cumulativo 

11.3.5 Regime cumulativo 

11.3.6 Exemplo numérico de contabilização no regime cumulativo 

11.3.7 Exemplo de apuração do lucro bruto no regime cumulativo 

11.3.8 ISS, Simples e ICMS de substituição tributária 

11.4 Tributos a recolher sobre os lucros 

11.4.1 Opções de enquadramento nos regimes de tributação pelas empresas 

contribuintes 

11.4.2 Tributos sobre o lucro 

11.4.3 Período de apuração e recolhimento 

11.4.4 Base de cálculo 

11.4.5 Regime de lucro presumido 

11.4.6 Lucro arbitrado 

11.4.7 Lucro real 

11.4.8 Exemplo numérico de contabilização 

11.5 Outros tributos sobre receitas 

11.5.1 Tributos sobre receitas financeiras 

11.5.2 INSS calculado sobre a receita bruta 

11.6 Juros sobre o capital próprio, dividendos e lucros a distribuir 



11.6.1 Base de cálculo geral para distribuição de lucros 

11.6.2 Base de cálculo para os juros sobre o capital próprio (JSCP) 

11.6.3 Diferenças de tributação para as modalidades de distribuição de 

lucros 

11.6.4 Classificação contábil e tributária 

11.6.5 Exemplo numérico de contabilização 

Capítulo 12 – PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

12.1 Financiamento de longo prazo por leasing financeiro (arrendamento 

mercantil) 

12.1.1 Leasing operacional 

12.1.2 Leasing financeiro 

12.1.3 Essência sobre a forma 

12.1.4 Exemplo numérico de contabilização: empresa arrendatária 

12.1.5 Apresentação no balanço patrimonial 

12.1.6 Posição fiscal 

12.1.7 Contabilidade na empresa arrendadora 

12.2 Provisão para passivos eventuais ou contingentes 

12.2.1 Avaliação da probabilidade de ocorrer a despesa 

12.2.2 Passivo contingente 

12.2.3 Reconhecimento como despesa das provisões 

12.2.4 Principais tipos de provisões contabilizáveis 

12.2.5 Exemplo numérico de contabilização 

12.3 IR diferido sobre diferenças temporárias 

12.3.1 Tributos sobre o lucro diferidos 

12.3.2 Diferenças temporárias e permanentes 

12.3.3 Exemplo numérico de contabilização 

12.3.4 Demonstração do resultado com IR diferido 

12.3.5 Alíquota nominal e alíquota efetiva 

12.3.6 Outras situações do IR diferido de diferenças temporárias 

12.3.7 Apresentação no balanço patrimonial 

12.4 Outros exemplos de passivos não circulantes 

12.4.1 Debêntures 

12.4.2 Partes beneficiárias 

12.4.3 Passivo atuarial de planos de previdência privada 

12.4.4 Parcelamentos tributários de tributos em atraso 



12.4.5 Contrato de mútuo com empresas relacionadas ou vinculadas 

Capítulo 13 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

13.1 Composição básica do patrimônio líquido 

13.1.1 Lucros não distribuídos 

13.1.2 Reservas 

13.2 Capital social e reservas de capital 

13.2.1 Ações ou cotas do capital social 

13.2.2 Tipos ou classes de ações ou cotas 

13.2.3 Reservas de capital 

13.2.4 Exemplo numérico de contabilização 

13.2.5 Despesas com emissão de ações 

13.3 Ações em tesouraria 

13.3.1 Motivos principais para ações em tesouraria 

13.3.2 Exemplo numérico de contabilização 

13.4 Reserva legal e reservas de lucros 

13.4.1 Reserva legal 

13.4.2 Reservas de lucros 

13.4.3 Exemplo numérico de contabilização 

13.5 Reserva de incentivos fiscais 

13.5.1 Doações governamentais para investimentos 

13.5.2 Exemplo numérico de contabilização 

13.6 Reservas de reavaliação e custo atribuído 

13.6.1 O que é reavaliação 

13.6.2 Reavaliação a preços de mercado 

13.6.3 Contabilização da reavaliação na legislação até 31.12.2007 

13.6.4 Depreciação da reavaliação e ajuste da reserva de reavaliação 

13.6.5 ICPC 10 – Custo atribuído 

13.6.6 Exemplo numérico de contabilização 

13.7 Lucros ou prejuízos acumulados 

13.7.1 Conta de lucros acumulados e sua movimentação 

13.7.2 Conta de prejuízos acumulados 

13.7.3 Compensação de prejuízos acumulados e prejuízo do exercício 

13.7.4 Conta de lucros acumulados para PMEs 

13.8 Ajustes de avaliação patrimonial  



13.8.1 Utilização da conta de ajustes de avaliação patrimonial 

13.8.2 Conta de ajustes de avaliação patrimonial como saldo provisório 

13.8.3 Exemplo numérico de contabilização 

13.9 Limite e utilização das reservas 

13.9.1 Reserva legal 

13.9.2 Reserva de lucros 

13.9.3 Reservas de capital  

13.10 Outras reservas  

13.10.1 Reservas estatutárias 

13.10.2 Reservas para contingências 

13.10.3 Reserva de lucros a realizar 

13.10.4 Reversão de reservas 

13.11 Demonstração dos resultados abrangentes 

13.11.1 Demonstração dos resultados abrangentes e demonstração do 

resultado do exercício 

13.11.2 Eventos que compõem a demonstração dos resultados abrangentes 

13.12 Passivo a descoberto 

Capítulo 14 – EXEMPLO DE ESTRUTURAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS: MODELO EXPANDIDO 

14.1 Balanço patrimonial inicial em 31.12.X0 

14.2 Dados e eventos econômicos do exercício contábil do ano de X1 

14.3 Lançamentos contábeis no razão simplificado de conta tê 

14.4 Demonstração da conta de lucros & perdas do exercício do ano X1 

14.5 Balanço patrimonial comparativo: 31.12.X0 e 31.12.X1 

14.6 Demonstração do resultado do exercício do ano de X1 

14.7 Demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados 

14.8 Demonstração das mutações do patrimônio líquido do exercício de X1 

14.9 Demonstração dos fluxos de caixa pelo método direto  

14.10 Demonstração dos fluxos de caixa pelo método indireto 

14.11 Demonstração do valor adicionado 

Capítulo 15 – CONTABILIDADE DE CUSTOS 

15.1 Escopo da contabilidade de custos 



15.1.1 A questão do custo unitário dos produtos e serviços 

15.1.2 Objetivos da contabilidade de custos 

15.2 Definições e terminologias básicas 

15.2.1 Gastos 

15.2.2 Custos 

15.2.3 Despesas 

15.2.4 Investimentos 

15.2.5 Custos e despesas na demonstração do resultado do exercício 

15.2.6 Perdas 

15.2.7 Perda por operar com capacidade ociosa 

15.2.8 Apuração da perda por capacidade ociosa 

15.2.9 Prejuízo 

15.2.10 Tipos de custos 

15.3 Classificação dos custos 

15.3.1 Classificação em relação aos objetos de custos 

15.3.2 Custos diretos 

15.3.3 Custos indiretos 

15.3.4 Classificação em relação ao volume produzido: comportamento dos 

custos 

15.3.5 Custos variáveis 

15.3.6 Custos fixos 

15.3.7 Custos semifixos 

15.3.8 Custos semivariáveis 

15.3.9 Representação gráfica do comportamento dos custos 

15.3.10 Custo fixo e intervalo relevante de produção 

15.3.11 Mão de obra direta como custo direto e variável 

15.4 Mensuração do custo dos recursos 

15.4.1 Mensuração do custo dos materiais diretos 

15.4.2 Mensuração do custo da mão de obra 

15.4.3 Mensuração dos demais gastos e da depreciação 

15.5 Estrutura das informações e custeamento unitário dos produtos e serviços 

15.5.1 Esquema geral para obtenção do custo unitário 

15.5.2 Estrutura do produto 

15.5.3 Roteiro de fabricação 

15.5.4 Departamentalização: unidades de acumulação de custos 



15.5.5 Exemplo de custeamento unitário da estrutura do produto 

15.5.6 Apuração do custo horário para custeamento do roteiro de fabricação 

15.5.7 Apuração do custo do roteiro de fabricação 

15.5.8 Apuração do índice de absorção ou rateio 

15.5.9 Apuração do custo unitário indireto de fabricação 

15.5.10 Apuração do custo unitário total do produto 

15.6 Métodos de custeio 

15.6.1 Fundamentos dos métodos de custeio 

15.6.2 Apuração do custo unitário: custos diretos e indiretos 

15.6.3 Abordagens básicas 

15.6.4 Gastos do período e para os produtos 

15.6.5 Visão geral dos métodos 

15.6.6 Exemplo numérico com vários métodos 

15.6.7 Custeamento por absorção 

15.6.8 Custeamento por absorção – solução alternativa 

15.6.9 Custeamento por atividades (ABC) 

15.6.10 Principais constatações: absorção x ABC 

15.6.11 Custeamento direto/variável 

15.6.12 O melhor método de custeio: custeio direto/variável 

15.6.13 Utilização de métodos que contenham absorção de gastos 

indiretos/fixos 

15.6.14 Custeamento por absorção: obrigatório pela legislação 

15.7 Valorização dos estoques industriais 

15.7.1 Estoque de materiais 

15.7.2 Estoque de produção em elaboração ou processo 

15.7.3 Estoque de produtos acabados 

15.7.4 Custo integrado e coordenado com a contabilidade 

15.7.5 Exemplo de contabilização do custo integrado e coordenado 

15.7.6 Custo arbitrado para fins tributários 

Capítulo 16 – ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

16.1 Fundamentos 

16.2 Demonstrações contábeis como base para análise de balanços 

16.2.1 Caracterização e objetivos 

16.2.2 Principais usuários 



16.2.3 Abordagem gerencial 

16.2.4 Limitações 

16.2.5 Instrumentos da análise de balanço 

16.3 Análise horizontal 

16.3.1 Análise horizontal nominal 

16.3.2 Análise horizontal real 

16.3.3 Análise horizontal inter-relacionada 

16.3.4 Análise vertical 

16.3.5 Análise vertical do balanço patrimonial 

16.3.6 Análise vertical da demonstração do resultado 

16.3.7 Principais limitações 

16.4 Indicadores econômico-financeiros 

16.4.1 Tipos de indicadores econômico-financeiros 

16.4.2 Conjunto mínimo de indicadores 

16.5 Indicadores de liquidez e solvência 

16.5.1 A liquidez é um índice estático 

16.5.2 Nem toda liquidez pode ser utilizada 

16.5.3 Liquidez corrente ou de curto prazo 

16.5.4 Liquidez seca (sem estoques) 

16.5.5 Liquidez imediata 

16.5.6 Liquidez geral 

16.5.7 Endividamento geral 

16.5.8 Endividamento financeiro 

16.6 Indicadores de atividade 

16.6.1 Forma de apresentação dos indicadores de atividade 

16.6.2 Prazo médio de recebimento  

16.6.3 Prazo médio de estocagem 

16.6.4 Prazo médio de pagamento 

16.6.5 Giro do ativo e do patrimônio líquido 

16.7 Indicadores de lucratividade e rentabilidade 

16.7.1 Margem operacional 

16.7.2 Margem líquida 

16.7.3 Retorno sobre o patrimônio líquido 

16.8 Avaliação geral 



16.8.1 Objetivos da avaliação geral 

16.8.2 Interpretação conjunta dos indicadores e avaliação geral 

16.9 Análise avançada de rentabilidade 

16.9.1 Resultado financeiro versus resultado operacional 

16.9.2 Atividades financeiras na empresa 

16.9.3 Visão geral do balanço para análise de rentabilidade 

16.9.4 Decomposição da análise da rentabilidade do ativo: Método Dupont 

16.9.5 Giro do ativo ou do investimento 

16.9.6 Lucratividade ou margem de lucro 

16.9.7 Rentabilidade do ativo operacional 

16.9.8 Ativo operacional 

16.9.9 Passivo operacional 

16.9.10 Lucro operacional e rentabilidade do ativo 

16.9.11 Custo de capital e custo do capital de terceiros 

16.9.12 Rentabilidade do patrimônio líquido 

16.9.13 Decomposição da análise da rentabilidade do ativo e do patrimônio 

líquido 

16.10 Análise da geração de lucro 

16.10.1 Fluxo de caixa pelo método indireto 

16.10.2 Lucro gerado pelas operações 

16.10.3 Lucro gerado para o caixa 

16.10.4 Ebitda: interpretação e utilização 

16.10.5 EVA – Valor econômico adicionado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


